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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
RECEPTAÇÃO. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REINCIDÊNCIA E RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. REVOLVIMENTO DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra decisão monocrática 
que denegou habeas corpus impetrado em favor de réu preso 
preventivamente pela prática de receptação (art. 180, § 1º, do 
Código Penal). O embargante, inconformado com o resultado, 
argumenta que a prisão preventiva seria ilegal, devendo ser 
revogada ou substituída por medidas cautelares alternativas, 
uma vez que o paciente não teria conhecimento da origem ilícita 
do veículo apreendido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou de 
revisão criminal; e (ii) verificar se a prisão preventiva está 
devidamente fundamentada, notadamente quanto à garantia da 
ordem pública e ao risco de reiteração delitiva, bem como se 
seria possível a sua substituição por medidas cautelares 
diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), o habeas 
corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio ou de revisão criminal, salvo em hipóteses de flagrante 
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ilegalidade, o que não se verifica na presente impetração.
4. A decisão agravada está devidamente fundamentada, com 
base em elementos concretos que indicam a necessidade da 
prisão preventiva para a garantia da ordem pública, 
considerando os antecedentes criminais do paciente, sua 
reincidência e o risco de reiteração delitiva.
5. A alegação de desconhecimento da origem ilícita do bem 
apreendido demanda análise aprofundada de provas, o que é 
inviável na via estreita do habeas corpus.
6. As medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 
319 do Código de Processo Penal, são insuficientes, 
considerando a gravidade concreta dos fatos e a reincidência do 
paciente em crimes patrimoniais.
7. A decisão agravada encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, que autoriza a manutenção da prisão 
preventiva em casos de reiteração delitiva e quando a liberdade 
do acusado representa risco à ordem pública.
IV. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL E DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ilegalidade, o que não se verifica na presente impetração.
4. A decisão agravada está devidamente fundamentada, com 
base em elementos concretos que indicam a necessidade da 
prisão preventiva para a garantia da ordem pública, 
considerando os antecedentes criminais do paciente, sua 
reincidência e o risco de reiteração delitiva.
5. A alegação de desconhecimento da origem ilícita do bem 
apreendido demanda análise aprofundada de provas, o que é 
inviável na via estreita do habeas corpus.
6. As medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 
319 do Código de Processo Penal, são insuficientes, 
considerando a gravidade concreta dos fatos e a reincidência do 
paciente em crimes patrimoniais.
7. A decisão agravada encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, que autoriza a manutenção da prisão 
preventiva em casos de reiteração delitiva e quando a liberdade 
do acusado representa risco à ordem pública.
IV. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL E DESPROVIDO.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus substitutivo.

Segundo a parte embargante, o julgado padeceria de contradição pois 
"[o] novo habeas corpus fora impetrado no dia 13/08/2024, assim não se trata de 
recurso substitutivo ao recurso próprio" (fl. 646). Ademais, aponta a ocorrência de 
omissão na decisão embargada, porquanto "(...) o flagrante delito e a prisão 
preventiva apenas foi levado em consideração os antecedentes criminais do paciente 
sem que pudesse ser analisado o contexto dos atos e das circunstâncias do flagrante 
delito." (fl. 646).

É o relatório.

 

VOTO

 

Nos termos do artigo 1.024, § 3º, do CPC, recebo os embargos de 
declaração como agravo regimental, pois o pedido formulado traduz mero 
inconformismo com o resultado do julgamento.
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Passo à análise do recurso interno.

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 636/639, destaquei):

 

"Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de ELVIS JHONES 
SABINO contra acórdão assim ementado (e-STJ fl. 18):

HABEAS CORPUS - Receptação - Presença de pressupostos 
legais que autorizam a manutenção do Paciente no cárcere - 
Despacho fundamentado de forma suficiente - Constrangimento 
ilegal não verificado - Ordem denegada.

 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de receptação, previsto no 
artigo 180, §1º, do Código Penal.

A defesa alega, em síntese, que a prisão preventiva é ilegal, pois não 
houve flagrante delito e o paciente não tinha conhecimento da origem 
ilícita do veículo. Argumenta que a prisão foi fundamentada apenas em 
antecedentes criminais e pede sua revogação ou substituição por 
medidas cautelares.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão paciente, com ou sem a imposição de medida cautelar 
alternativa.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"
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(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Da leitura dos autos (e-STJ fls. 17/20), verifico estarem presentes 
elementos concretos a justificar a imposição da segregação 
antecipada, diante do risco concreto de reiteração delitiva, uma 
vez que, conforme destacado pelo Tribunal impugnado, o 
paciente possui outras anotações em sua folha penal, incluindo 
condenações anteriores por crimes contra o patrimônio, 
evidenciando reincidência, e estava em liberdade quando voltou a 
delinquir.
Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, veja-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRESSÃO PELOS 
POLICIAIS. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A prisão em flagrante pela suposta prática dos delitos de 
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receptação e adulteração de sinal identificar de veículo 
automotor (arts. 180 e 311 do Código Penal) foi convertida em 
preventiva para garantia da ordem pública. Segundo o decreto 
prisional, o agravante possui diversos registros por delitos de 
furto, receptação, tráfico de drogas, roubo e posse irregular de 
arma de fogo, tendo sido preso em flagrante, após intensa 
perseguição policial, na condução de uma caminhonete objeto 
de furto, com placa adulterada. Ao tentar evadir-se a pé, sentido 
a uma mata, o agravante foi "contido, imobilizado e projetado ao 
solo, onde foi efetuado a algemação, causando-lhe escoriações 
na face, nariz e braço do autuado", conforme se extrai do 
seguinte trecho:

2. A questão relacionada às supostas agressões praticadas 
pelos policiais demanda a incursão aprofundada em matéria 
fática, inviável na via estreita do habeas corpus.

3. Estão presentes elementos concretos e idôneos acerca da 
periculosidade do agravante e gravidade concreta dos delitos, 
demonstrando a necessidade da custódia para garantia da 
ordem pública e a insuficiência das medidas cautelares do art. 
319 do CPP.

A jurisprudência desta Corte Superior possui o entendimento de 
que "inquéritos policiais e processos penais em andamento, 
muito embora não possam exasperar a pena-base, a teor da 
Súmula 444/STJ, constituem elementos aptos a revelar o efetivo 
risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a 
manutenção da prisão preventiva [...]" . (AgRg no HC n. 
776.864/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022.) 4. Agravo 
desprovido.

(AgRg no HC n. 809.589/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023.)

 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM HABEAS CORPUS. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. RECEPTAÇÃO. ILEGALIDADE DE BUSCA 
PESSOAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INGRESSO 
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE MANDADO JUDICIAL. JUSTA 
CAUSA DEMONSTRADA. AUTORIZAÇÃO DO MORADOR 
COMPROVADA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONSTATADO.

1. Pedido de reconsideração apresentado dentro do quinquídio 
legal, que deve ser recebido como agravo regimental, em 
atenção ao princípio da fungibilidade das formas processuais.

2. A matéria concernente à ilegalidade de busca pessoal não foi 
tratada pelo Tribunal a quo, de forma que o seu exame, perante 
o Superior Tribunal de Justiça, fica inviabilizado, sob pena de 
ocorrência de indevida supressão de instância.

3. Consoante decidido no RE n. 603.616/RO, pelo Supremo 
Tribunal Federal, não é necessária a certeza em relação à 
ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada em 
domicílio, bastando que, em compasso com as provas 
produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção da 
medida, ante a existência de elementos concretos que apontem 
para o caso de flagrante delito.
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4. "Segundo a nova orientação jurisprudencial, o ônus de 
comprovar a higidez dessa autorização, com prova da 
voluntariedade do consentimento, recai sobre o estado acusador 
(HC n. 685.593/SP, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Sexta Turma, DJe de 19/10/2021)" (AgRg no HC n. 745.286/RS, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.) 5. Na espécie, a autorização 
de entrada foi devidamente comprovada, haja vista a realização 
de gravação audiovisual da diligência, na qual consta a 
permissão de entrada da genitora do paciente.

6. "A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da 
me dida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código 
de Processo Penal" (AgRg no RHC n. 160.967/PA, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
9/8/2022, DJe de 15/8/2022.) 7. Constrangimento ilegal não 
constatado quanto à prisão preventiva, diante do risco concreto 
de reiteração criminosa, pois foi apontado que "o acusado 
também é reincidente e possui antecedentes criminais", quais 
sejam "condenações anteriores por delitos patrimoniais e porte 
de arma. E foi recentemente pronunciado por delito contra a 
vida".

8. Agravo regimental desprovido.

(RCD no HC n. 821.033/DF, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023.)

Além disso, deve-se afastar a tese defensiva de que o paciente 
desconhecia a origem ilícita do bem. A alegação de ausência de 
conhecimento sobre o caráter criminoso do veículo encontrado em seu 
poder é matéria que demandaria análise aprofundada de provas, o que 
não é cabível na via estreita do habeas corpus.

Nesse contexto, o acórdão impugnado corretamente ressaltou que, 
diante dos elementos de convicção presentes nos autos, há indícios 
suficientes de que o paciente estava ciente da ilicitude, especialmente 
considerando suas condenações anteriores e o contexto em que o 
veículo foi localizado. Portanto, qualquer discussão sobre a boa-fé do 
paciente implicaria revolver o conjunto probatório, o que não é 
permitido nesta sede eleita.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade."

 

Como dito na decisão monocrática recorrida, "o acórdão impugnado 
corretamente ressaltou que, diante dos elementos de convicção presentes nos autos, 
há indícios suficientes de que o paciente estava ciente da ilicitude, especialmente 
considerando suas condenações anteriores e o contexto em que o veículo foi 
localizado. Portanto, qualquer discussão sobre a boa-fé do paciente implicaria 
revolver o conjunto probatório, o que não é permitido nesta sede eleita." (e-STJ, fl. 
639).

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
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jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. 
INGRESSO NA RESIDÊNCIA DO PACIENTE. SUSPEITAS 
CONCRETAS. POSSIBILIDADE. CADEIA DE CUSTÓDIA. 
ALEGAÇÃO DE INOBSERVÂNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO. 
INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NÃO 
CABIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. CONDUTA DELITUOSA. 
GRAVIDADE CONCRETA. INVIABILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O entendimento perfilhado na sentença condenatória está em 
harmonia com o decidido pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE 603.616/RO, Tema 280/STF, segundo o qual 
o ingresso dos policiais no domicílio do réu, sem autorização 
judicial ou consentimento do morador, será lícito quando houver 
fundadas razões da situação de flagrante delito naquela 
localidade.
2. Constata-se nos autos que o ingresso policial na residência do 
paciente não ocorreu de forma aleatória, sem fundadas 
suspeitas de que potencialmente estavam sendo cometidos os 
delitos de receptação e tráfico de entorpecentes no interior do 
imóvel. Desse modo, estão configuradas as fundadas razões 
que legitimam a entrada dos policiais no domicílio do paciente. 
Sob tal contexto, não há como acolher a tese defensiva de 
ilicitude da prova, uma vez que evidente a presença de justa 
causa para a adoção da medida de busca domiciliar.
3. Não há se falar em nulidade decorrente da inobservância da 
cadeia de custódia pelas instâncias ordinárias, na medida em 
que a defesa não apontou nenhum elemento capaz de 
desacreditar a preservação das provas produzidas, conforme 
bem destacado no acórdão impugnado. Por certo, desconstituir 
tal entendimento demandaria o reexame de conjunto fático e 
probatório, inviável em sede de habeas corpus.
4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação 
da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC 
107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 12/3/2019).
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do paciente indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com sua soltura.
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6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 744.556/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022.)
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DE RECEPTAÇÃO, CORRUPÇÃO ATIVA 
E PORTE DE ARMA COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA ALEGADA 
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. NÃO IMPUGNAÇÃO. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA DOS CRIMES 
DE RECEPTAÇÃO, CORRUPÇÃO ATIVA E PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7, STJ. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE 
DESCONHECIMENTO DA 
ORIGEM ILÍCITA DO BEM PELA DEFESA. VALOR PROBANTE 
DOS DEPOIMENTOS DE AGENTES POLICIAIS. 
PRECEDENTES. 
I - O agravo regimental deve trazer argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser 
mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos. 
II - A decisão agravada declarou a falta de prequestionamento da 
tese relativa à quebra da cadeia de custódia, o que não foi 
impugnado pelo agravo regimental. Aplicação da Súmula n. 182, 
STJ quanto a esse ponto. Precedentes. 
III - Nos crimes de receptação, apreendido o bem de origem 
ilícita em poder do agente, cabe à Defesa comprovar o 
desconhecimento do réu sobre a origem espúria do bem. 
Precedentes. 
IV - Nos crimes de corrupção ativa, considerada a ínsita 
clandestinidade envolvida para a sua perpetração, as palavras 
dos servidores públicos envolvidos não podem ser 
desconsideradas, sobretudo quando se alinham às demais 
provas dos autos, como, no caso, a arma de fogo apreendida, a 
qual foi oferecida pelo recorrente a fim de ser liberado do 
flagrante do crime de receptação. 
V - O acórdão recorrido apresentou fundamentos idôneos e 
suficientes, amparado no quadro fático-probatório dos autos, 
para a condenação do recorrente pelos crimes 
de receptação, corrupção ativa e porte ilegal de arma de fogo 
com numeração suprimida. 
VI - A tese de insuficiência probatória para a condenação 
suscitada pela Defesa demandaria o revolvimento de fatos e 
provas, providência vedada nessa instância recursal. 
Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.580.341/MG, relator Ministro Messof 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 
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16/8/2024.)
 

Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração como agravo 
regimental e, nesse contexto, nego provimento ao recurso.

É o voto. 
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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